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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.  SERVIDOR
MUNICIPAL.  VERBAS  SALARIAIS
INADIMPLIDAS.  PROCEDÊNCIA.  SUBLEVAÇÃO.
SALÁRIOS  RETIDOS.  PAGAMENTO  NÃO
DEMONSTRADO.  ÔNUS  DO  ENTE  PÚBLICO.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.
DESPROVIMENTO DO APELO.

-  Não  tendo  o  ente  municipal  comprovado  o
pagamento  dos  salários  dos  meses  de  novembro  e
dezembro do ano de 2008, tampouco a não prestação
dos serviços pelo servidor, deve ser mantida sentença
que  determinou  ser  efetuado  o  pagamento  dos
salários não adimplidos.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes
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autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, negar provimento à apelação.

Gilvan  do  Nascimento  Paiva  ajuizou Ação  de
Cobrança em face do Município de Pilar, alegando que, muito embora exerça, desde
o ano de 1997, a função de Gari junto à edilidade, nunca percebeu o adicional de
insalubridade que lhe é devido. Aduziu, outrossim, não ter recebido os salários dos
meses de novembro e dezembro de 2008. Diante do panorama narrado, requereu a
implantação,  no  seu  contracheque,  do  adicional  de  insalubridade,  bem  ainda  o
percebimento das demais verbas devidas, respeitada a prescrição quinquenal.

Contestação,  fls.  15/21,  alegando,  preliminarmente,
carência de ação, ao fundamento de ser incabível o pagamento das verbas celetistas
postuladas. No mérito, refutou as alegações iniciais e postulou a improcedência do
pedido.

O Juiz de Direito  a quo julgou procedente o pedido,
nos seguintes termos, fls. 83/93:

ISTO POSTO, e considerando o que mais dos autos
constam e princípios de direito aplicáveis à espécie,
com  fulcro  no  Art.  269,  I,  do  CPC,  JULGO
PROCEDENTE,  A  PRESENTE  AÇÃO  DE
COBRANÇA,  para  CONDENAR  O  MUNICÍPIO
DE PILAR-PB A PAGAR AO(A) AUTOR(A)(S), as
seguintes verbas: 1º) Adicional de insalubridade no
grau máximo de 40% (quarenta por cento) devido a
partir  de  13.07.2004  (período  não  alcançado  pela
prescrição) e 2º Salários de novembro de dezembro
de  2008,  valores  estes  que  serão  apurados  em
liquidação de sentença.
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Ordeno  à  parte  promovida  que  proceda
imediatamente  a  implantação  no  contra-cheque  da
parte  autora  do  adicional  de  insalubridade  no
percentual máximo de 40% (quarenta por cento).

Inconformado, o promovido interpôs o APELAÇÃO,
fls. 96/100, postulando a reforma da sentença, alegando, em resumo, ser indevida a
condenação  ao  pagamento  das  verbas  relativas  aos  salários  de  novembro  de
dezembro  de  2008,  ao  fundamento  de  não  ter  o  autor  comprovado  o  não
percebimento de tais verbas, conforme exigência do art. 333, I, do Código de Processo
Civil de 1973, então vigente.

Contrarrazões,  fls.  103/104,  refutando  as  razões
recursais e postulando o desprovimento do recurso.

A  Procuradoria  de  Justiça,  em  parecer  da  Dra.
Vanina Nóbrega de Freitas  Dias Feitosa,  fls.  111/113,  não se manifestou sobre o
mérito.

É o RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia reside em saber se Gilvan
do  Nascimento  Paiva,  servidor  efetivo  do  Município  de  Pilar,  faz  jus  ao
percebimento dos salários supostamente retidos dos meses de novembro e dezembro
do ano de 2008, haja vista não ter havido, nas razões da apelação, impugnação ao
capítulo da sentença que condenou o ente municipal à implantação e ao pagamento
do adicional de insalubridade postulado.

Compulsando  o  processo,  vislumbro  que  o
promovente comprovou, por meio da documentação colacionada às fls. 05, 08 e 09, a
existência de vínculo com o Município de Pilar, circunstância, a priori, suficiente para

Apelação Cível nº 0000486-12.2009.815.0281                                                       3



demonstrar o seu direito de perceber os salários de novembro e dezembro do ano de
2008.

Diante desse panorama, caberia ao ente municipal,
por seu turno,  acostar  elementos outros, com aptidão de impedir,  modificar  ou
extinguir a pretensão deferida,  nos termos do art. 333, II, do Código de Processo
Civil de 1973, em vigor ao tempo da prolação da sentença, o que, diga-se de logo,
não ocorreu de forma satisfatória.

Sobre o tema:

APELAÇÃO  CÍVEL  E  RECURSO  OFICIAL.
ORDINÁRIA DE COBRANÇA. TERÇO DE FÉRIAS.
DESNECESSIDADE  DE  PROVA  DO  GOZO.
PAGAMENTO. ÔNUS DA PROVA. INCUMBÊNCIA
DO  MUNICÍPIO. ART.  333,  II,  DO  CPC.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA.
RECONHECIMENTO.  PROVIMENTO  PARCIAL
DOS  RECURSOS.  De  acordo  com  o  entendimento
atual desta corte e do STJ,  o efetivo gozo de férias
não precisa de comprovação para serem devidas. É
ônus  do  município  provar  a  ocorrência  de  fato
impeditivo,  modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o
direito  do  servidor  ao  recebimento  das  verbas
salariais pleiteadas. […]. (TJPB; Rec. 026.2011.000322-
0/001; Quarta Câmara Especializada Cível; Rel. Des.
João Alves da Silva; DJPB 27/06/2013; Pág. 16).

Com feito, a documentação acostada com o intento
de afastar a pretensão do autor, fl. 24, diz respeito a uma ficha financeira do ano de
2009, sendo tal documento insuficiente para comprovar a quitação das verbas em
referência, no caso, salários de novembro e dezembro de 2008.

Pelas  razões  postas,  não  encontro  razões  para
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reformar a sentença.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO, para manter inalterada a sentença.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e  Ricardo  Vital  de  Almeida  (Juiz  de  Direito  convocado  em  substituição  ao
Desembargador Romero Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de
Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 17 de maio de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador 
                              Relator
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